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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse entremeio 
de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar as 
nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países.  

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: A importância da Educação tem 
sido discutida ao longo dos anos. Alçada à 
categoria de direitos humanos fundamentais, 
dispositivos normativos, inclusive de cunho 
internacional, resguardam o direito à educação. 
Os direitos humanos mantêm estreita relação 
com a dignidade humana, cujo princípio existe 
para proteger o ser humano, tornando-o titular 
de respeito por parte do Estado e de seus 
semelhantes. O ato de educar é um ato de 
respeito pelo ser humano. Formar um indivíduo 

significa promover o seu pleno desenvolvimento, 
no seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. O processo de 
aprendizagem compreende várias fases, mas 
para muitos professores e alunos, se encerra com 
a fase da avaliação. Comumente profissionais da 
educação se deparam com a dicotomia de que 
aula é aula e prova é prova, esquecendo-se de que 
a avaliação deveria permear todo o processo de 
aprendizagem, não como uma questão pontual, 
mas, sim, de forma cumulativa e contínua. 
O objetivo deste estudo bibliográfico é o de 
promover uma discussão no campo da avaliação, 
abordando aspectos da avaliação formativa. 
Os vários dispositivos legais aqui examinados, 
desde normas de cunho internacional, normas 
constitucionais, legais e infralegais pressupõem 
que a avaliação deve estar a serviço da 
educação, constituindo verdadeiro instrumento 
para analisar o desenvolvimento da construção 
da aprendizagem, permitir que se faça uma 
autoavaliação, replanejar as ações para que não 
haja lacunas na aprendizagem dos estudantes, 
de modo que consigam promover mecanismos 
de recuperação contínua das habilidades e 
competências que não foram alcançadas ao 
longo do processo de aprendizagem.
PALAVRAS-CHAVE: educação, práticas 
docentes, avaliação formativa direitos humanos.

FORMATIVE ASSESSEMENT AS A 
COROLLARY OF THE FUNDAMENTAL 

RIGHT TO EDUCATE
ABSTRACT: Much has been discussed over the 
years about the importance of Education. Raised 

http://lattes.cnpq.br/0147821863718242
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to the category of fundamental human rights, normative provisions, including those of an 
international nature, safeguard the right to education. Human rights have a close relationship 
with human dignity, whose principle exists to protect the human being, making him the holder 
of respect by the State and his fellow men. The act of educating is an act of respect for 
the human being. Educating an individual means promoting his full development, in his 
preparation for the exercise of citizenship and his qualification for work. The learning process 
comprises several phases, and for many teachers and students, it ends with the assessment 
phase. Commonly education professionals are faced with the dichotomy that class is class 
and assessment is assessment. They forget that assessment, in fact, should permeate the 
entire learning process, not as a one-off question, but in a cumulative and continuous way. 
The purpose of this bibliographic study is to promote a discussion in the field of assessment, 
addressing aspects of formative assessment. The various legal provisions examined here, 
from international standards, constitutional, legal and non-legal standards, assume that 
assessment must be at the service of education, constituting a true instrument to analyze the 
development of learning construction, allowing self-evaluation to be carried out, redesigning 
the actions so that there are no gaps in students’ learning, so that they are able to promote 
mechanisms for the continuous recovery of skills and competences that were not achieved 
during the learning process.
KEYWORDS: education, teaching practice, formative assessment, human rights.

1 | 	INTRODUÇÃO
Muitos professores acreditam que avaliação dos conteúdos trabalhados com os 

alunos se limita à aplicação de provas, tanto que a maioria das instituições de ensino 
dedicam, em seu calendário anual, uma semana para as provas bimestrais, uma para 
provas substitutivas e outra para as finais. Observa-se ainda entrega de exercícios, 
valendo pontos que serão acrescidos às notas do bimestre, dentre outras atividades para 
composição da média final. Há um certo “engessamento” das avaliações e uma dicotomia 
de que aula é aula e prova é prova.

O próprio comportamento dos estudantes traduz a cultura da avaliação. Depresbiteris 
e Tavares (2009) relatam perguntas que se tornam comuns em momentos de avaliação: 
“O que vai cair na prova?”, “O que eu tenho que estudar?”, “Por que o senhor me deu esta 
nota?” 

Oba! Acabaram-se as provas, já não tenho mais nada que estudar.

Isso aí cai na prova, professor?

Estudei tanto para nada! Não caiu nada do que estudei...que perda de tempo 
(DEPRESBITERIS;TAVARES, 2009, p.17).

Vista sob esse enfoque, a avaliação parece encerrar um ciclo, como se o professor 
não tivesse o que ensinar, tampouco o aluno ainda tivesse algum conteúdo a aprender 
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após a avaliação, na medida em que a avaliação em si parece ser a única destinação de 
todo processo de ensino. 

Esse contexto torna premente que se promova uma reflexão sobre a avaliação, 
sobre a sua finalidade, o objeto no qual se concentra, as expectativas de aprendizagem 
envolvidas e o porquê da escolha de cada instrumento de avaliação. 

Para Luckesi (1996), é corrente o emprego da avaliação como instrumento de 
verificação do conhecimento acumulado pelo aluno, visando à sua classificação em apto 
ou inapto para, assim, promovê-lo ou retê-lo. Nesta situação, estamos adotando o princípio 
de verificação do conhecimento, ao invés de avaliação do conhecimento. Segundo o autor, 
“o ato de avaliar implica coleta, análise e síntese dos dados que configuram o objeto de 
avaliação, acrescido de uma atribuição de valor ou qualidade” (p.52); a partir de então, 
ainda no entendimento do autor, devem ser tomadas decisões de manter a situação como 
está ou de atuar sobre ela.

Em consonância com este entendimento, temos o artigo 24 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional que defende que o rendimento escolar deva ser avaliado a 
partir de uma avaliação contínua e cumulativa, com ênfase nos aspectos qualitativos sobre 
os quantitativos, bem como dos resultados obtidos ao longo do período (BRASIL, 1996). 

Desta leitura, é passível concluirmos que a avaliação do desempenho do aluno não 
deve ser pontual, mas, sim, contínua e cumulativa. O foco principal é o de promover uma 
discussão no campo da avaliação, abordando aspectos da avaliação formativa, mostrando 
que esta não deve ser encarada como uma ação inovadora, restrita a ações implementadas 
apenas por escolas pilotos, como postula Perrenoud (1999) mas, sim, como um objeto de 
discussão e também de ação efetiva pelos educadores.

A avaliação formativa propicia tanto ao docente quanto aos estudantes, instrumentos 
para analisar o desenvolvimento da construção da aprendizagem, fazer uma autoavaliação, 
replanejar as ações para que não haja lacunas na aprendizagem dos alunos, de modo 
que consigam promover mecanismos de recuperação contínua das habilidades não 
desenvolvidas.

2 | 	ASPECTOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO E DA AVALIAÇÃO FORMATIVA 
A educação constitui um dos direitos fundamentais do indivíduo, tamanha é a sua 

importância para a vida das pessoas. Sabemos que educar um ser humano é mais do que 
construir conhecimentos, é formar um cidadão na sua plenitude, cônscio de seus direitos 
e obrigações.

Comumente ouvimos que a educação é a base de tudo, tanto que, há tempos, muitos 
países, bem como organismos internacionais como a Organização das Nações Unidas – 
ONU, a Organização dos Estados Americanos – OEA, assim como diplomas legais têm 
demonstrando uma preocupação ímpar com a educação e, por essa razão, se debruçam 
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para assegurarem o direito à educação. É possível identificar na própria Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, firmada em 1948, a prevalência deste pensamento – “A 
instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e 
do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais 
[...].”.

A Constituição da República Federativa do Brasil é a base para a legislação que 
regulamenta a educação do país; assim, partindo do seu artigo 6º, tem-se que, entre 
inúmeros direitos sociais, figura o da educação.

 Sendo assim, a educação é um direito social que é condição imprescindível para 
o exercício dos direitos do homem enquanto cidadão brasileiro. Ainda no mesmo diploma 
legal, o artigo 205 fundamenta o direito à educação, como um direito de todos e dever 
do Estado e da família. Com o apoio da sociedade será promovida com vistas ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, no seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho (BRASI, 1988). 

O artigo 206 do mesmo diploma legal ainda complementa, destacando os incisos I, 
II e III que serão base para discussões futuras neste capítulo.

Como é possível observar, a Constituição prevê que a educação é um direito de 
todos e que as condições de acesso e permanência devem ser asseguradas enquanto 
princípios básicos, assim como a liberdade de aprender, ensinar e pesquisar. Acentua a 
importância do pluralismo de ideias e de diferentes concepções pedagógicas, bem como a 
coexistência de instituições públicas e privadas (BRASIL, 1988).

A Constituição Federal igualmente estabelece que o Plano Nacional de Educação 
terá o objetivo de articular o sistema nacional de educação, para o fito de definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias por meio de ações integradas dos poderes públicos no 
sentido de erradicar o analfabetismo, universalizar o atendimento escolar, bem como, 
conduzir à melhoria da qualidade de ensino (art. 214 CRF/88).

 É certo que a Constituição Federal explicita quais são as responsabilidades e 
preocupações para com a educação, porém, existem legislações infraconstitucionais e atos 
normativos que complementam e detalham melhor o assunto em tela.

 Vejamos, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, em estreita observância 
dos ditames constitucionais, estabelece as diretrizes e bases para educação em todos 
os seus níveis (BRASIL, 1996). Dentre os princípios que regem o ensino, destacamos a 
liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o 
saber, além do pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas (art. 3º). 

 A avaliação não pode constituir uma mera etapa desintegrada do processo de 
aprendizagem, mas, sim, deve funcionar como elemento integrante da aprendizagem, 
como uma mola propulsora, não apenas como um conjunto de provas e trabalhos que 
concluem se o aluno está aprovado ou não ao término de um determinado ciclo letivo.

 Esta preocupação com a avaliação formativa está explícita na LDB (BRASIL, 1996), 
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quando esta trata da organização da educação básica, dando preferência à avaliação 
contínua e cumulativa, na qual os aspectos qualitativos devem prevalecer sobre os 
quantitativos, vejamos:

 Neste mesmo diapasão, os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (1997) 
tratam que a avaliação não deve se restringir ao julgamento sobre o aluno, vejamos:

A avaliação, ao não se restringir ao julgamento sobre sucessos ou fracassos 
do aluno, é compreendida como um conjunto de atuações que tem a função de 
alimentar, sustentar e orientar a intervenção pedagógica. Acontece contínua 
e sistematicamente por meio da interpretação qualitativa do conhecimento 
construído pelo aluno. Possibilita conhecer o quanto ele se aproxima ou 
não da expectativa de aprendizagem que o professor tem em determinados 
momentos da escolaridade, em função da intervenção pedagógica realizada 
(BRASIL, 1997, p. 55). 

 Os PCNs (BRASIL, 1997) observam que a avaliação deve subsidiar alunos, 
professores e escola com informações essenciais para a continuidade das ações 
educativas. Assim, a aula também implica um espaço de avaliação e tem o condão de 
subsidiar o professor com elementos de reflexão sobre sua prática educativa, para tomada 
de decisões. Quantos aos alunos, a avaliação possibilita a tomada de consciência sobre 
suas conquistas. O aluno precisa saber se está colaborando para com a sua aprendizagem, 
precisa desenvolver a autoavaliação, ou seja, diagnosticar o que aprendeu, ter consciência 
de suas potencialidades e fragilidades que deverão ser melhor trabalhadas. 

Nesta mesma linha de raciocínio, é contemplada a avaliação, segundo os PCNs:

[...] elemento integrador entre a aprendizagem e o ensino; conjunto de ações 
cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para 
que o aluno aprenda da melhor forma; conjunto de ações que busca obter 
informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua 
para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao 
aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; 
ação que ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem e não 
apenas em momentos específicos caracterizados como fechamento de 
grandes etapas de trabalho (BRASIL, 1997, p. 56).

Outro diploma normativo de suma importância são as Diretrizes Curriculares 
Nacionais - DCNs (BRASIL,1998) para o ensino fundamental que não poderia deixar de ser 
retratado no que toca à avaliação formativa, no qual, em consonância com a LDB (1996), 
estabelece que é necessário a adoção de estratégias para progresso individual e contínuo 
que favoreçam o crescimento dos estudantes, preservando a qualidade necessária para a 
formação escolar.

Com relação à Base Nacional Comum Curricular – BNCC, instituída pela 
RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017, que prevê um currículo único 
para todas as disciplinas no território nacional, define aprendizagens essenciais a todos os 
estudantes estabelecendo que:
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Art. 2º As aprendizagens essenciais são definidas como conhecimentos, 
habilidades, atitudes, valores e a capacidade de os mobilizar, articular e 
integrar, expressando-se em competências (BRASIL, 2017, p. 4).

Notadamente sobre o processo de avaliação da aprendizagem, a BNCC (2017) 
estabelece em seu artigo 8º que:

Os currículos, coerentes com a proposta pedagógica da instituição ou 
rede de ensino, devem adequar as proposições da BNCC à sua realidade, 
considerando, para tanto, o contexto e as características dos estudantes, 
devendo:

[...] V. Construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de processo 
ou de resultado, que levem em conta os contextos e as condições de 
aprendizagem, tomando tais registros como referência para melhorar o 
desempenho da instituição escolar, dos professores e dos alunos (BRASIL, 
2017, p. 6).

 Da leitura dos diversos diplomas legais e normativos que ressaltam a necessidade 
do estabelecimento de uma avaliação que permeie todo o processo de aprendizagem 
de forma contínua e prevalentemente qualitativa, podemos observar que, desde as 
recomendações de cunho internacional sobre a educação, até as normas do nosso direito 
interno, há uma consonância de valores voltados para a educação e a preocupação para 
com a formação da identidade do estudante enquanto ser humano. 

3 | 	PROCESSO DE AVALIAÇÃO FORMATIVA
A avaliação, segundo Libâneo (1990), deve ser entendida por todos os atores 

envolvidos no processo de ensino e aprendizagem como uma parte desse processo, e não 
como, comumente acontece, como um momento no qual se encerra uma etapa.

Depresbiteris e Tavares (2009) definem avaliar como medidas capazes de mostrar 
o quanto o aprendiz progrediu e guiar o professor no monitoramento desse progresso, 
baseado na formulação do juízo de valor e na realização de ações de melhoria, ponto 
culminante da avaliação. 

Perrenoud (1999), dentro desta perspectiva, completa que:

[...] avaliar é – cedo ou tarde – criar hierarquias de excelência, em função 
das quais se decidirão a progressão no curso seguido, a seleção no início do 
secundário, a orientação para diversos tipos de estudos, a certificação antes 
da entrada no mercado de trabalho e, frequentemente, a contratação. Avaliar 
é também privilegiar um modo de estar em aula e no mundo, valorizar formas 
e normas de excelência, definir um aluno modelo, aplicado e dócil para uns, 
imaginativo e autônomo para outros (p. 9) 

 Já para Both (2011), a avaliação vai muito além de seu objetivo de perceber e 
identificar a quantas anda o desempenho dos alunos ou de qualquer outro profissional. Para 
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o autor, a avaliação cumpre um papel de voz da consciência, porque vai além do ensino em 
desenvolvimento, como também da aprendizagem que vai ocorrendo. Acentua que essa 
voz da consciência, no interior da ação avaliativa, indaga se os caminhos percorridos para 
a aprendizagem são os mais adequados para aqueles alunos para que se possa viabilizar 
“uma excelente aprendizagem”, como o próprio autor a define.

 Ainda, na perspectiva de Both (2011), e acenando para o pensamento de Libâneo 
(1990), o processo de avaliação deve ser claro e objetivo para todos os alunos, que 
devem estar cientes de todas as etapas da ação avaliativa para que possam entender em 
quais momentos possuem falhas, de modo a buscarem mecanismos para saná-las. Tais 
processos devem estar em consonância com os planos de curso.

 Libâneo (1990) assevera sobre a importância da avaliação para os professores, 
alunos e escola no sentido de levantar dados úteis para a tomada de decisões.

A avaliação ajuda a tornar mais claros os objetivos que se quer atingir. No início 
de uma unidade didática, o professor ainda não está muito seguro de como 
atingir os objetivos no decorrer do processo de transmissão e assimilação. À 
medida que vai conduzindo o trabalho e observando a reação dos alunos, os 
objetivos se vão clarificando, o que possibilita tomar novas decisões para as 
atividades subsequentes (p. 201). 

 A organização dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs (BRASIL,n1997) vem, 
nesta mesma perspectiva, reforçar que a avaliação é um instrumento capaz de proporcionar 
uma visão importante sobre as práticas do docente e sobre o que efetivamente o aluno está 
aprendendo e que, portanto, nunca deve ser utilizada como instrumento punitivo.

A avaliação é considerada como elemento favorecedor da melhoria de 
qualidade da aprendizagem, deixando de funcionar como arma contra o 
aluno. É assumida como parte integrante e instrumento de autorregulação do 
processo de ensino e aprendizagem, para que os objetivos propostos sejam 
atingidos. A avaliação diz respeito não só ao aluno, mas também ao professor 
e ao próprio sistema escolar (BRASIL, 1997, p. 55).

Sobre os benefícios da avaliação, os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) 
apresentam informações essenciais para reflexão contínua da prática do professor, para 
o aluno, revela-se um momento importante para que ele tome consciência das suas 
conquistas e dificuldades e, para a escola, para que se possam definir ações com vistas a 
buscar melhoria dos níveis da escola.

Quando se fala em processo de avaliação tem-se dois caminhos principais, sendo 
eles: o caminho da avaliação formativa e da avaliação somativa. Tais modelos de avaliação 
se fazem presentes no dia-a-dia da vida escolar e no cotidiano profissional dos alunos.

Depresbiteris e Tavares (2009) relatam que o estudioso Scriven, na década de 
1960, trouxe a ideia de mérito e valor do que está sendo avaliado, tanto que são deles os 
termos “avaliação formativa” e “avaliação somativa”. Ainda para Scriven apud Depresbiteris 
e Tavares (2009), a avaliação formativa deveria ocorrer ao longo do desenvolvimento do 
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programa de estudos, com a finalidade de se coletar informações úteis para o aprimoramento 
do programa. Já a avaliação somativa tinha a finalidade de atribuir mérito ao programa, 
para se obter informações úteis sobre o programa, como a continuidade ou não do mesmo.

3.1	 Avaliação formativa e Avaliação somativa
Perrenoud (1999) acentua que a avaliação formativa não requer nenhum padrão, 

desde que atenda a dois atores:

[...] uma avaliação não precisa conformar-se a nenhum padrão metodológico 
para ser formativa, basta que ela informe os dois principais atores do processo 
educativo: professor e o aluno. O primeiro para regular sua ação, a partir dos 
resultados que estão sendo obtidos, e o segundo para tomar consciência de 
suas dificuldades e buscar a melhoria de seu desempenho. (p.107)

Nesta mesma perspectiva, Romanowski e Wachowicz (2006) defendem a avaliação 
formativa como uma avaliação que procura acompanhar o desempenho do aluno no 
decorrer do processo de aprender. Esse acompanhamento é o mais importante para o 
processo de ensino aprendizagem, porque a partir dele é possível que o professor entenda 
os resultados das práticas pedagógicas adotadas para sua posterior adequação. Quanto 
ao aluno, é possível que identifique suas dificuldades e encontre meios para melhorar seu 
desempenho. A avaliação somativa, na perspectiva dos mesmos autores, é a realizada 
no final do processo e visa a indicar os resultados obtidos para definir a continuidade dos 
estudos, isto é, indica se o aluno foi ou não aprovado.

Depresbiteris e Tavares (2009) corroboram com o pensamento exposto e concluem:

A principal função da avaliação formativa é de regulação da aprendizagem. 
Na perspectiva formativa, a avaliação é tão integrada ao processo de 
aprendizagem que dele não se separa. Essa modalidade de avaliação reduz 
o fracasso que pode ocorrer pelo uso de uma avaliação de fins apenas 
somativos, quando não há mais tempo para melhorias (p.51). 

As autoras complementam ainda que é possível que a avaliação somativa seja 
diferente do que geralmente é, apenas cálculo de média aritmética das avaliações 
formativas. 

A avaliação somativa pode se transformar em momento de reflexão sobre 
o desempenho global do educando, realizada pelos professores que 
participaram de sua formação e mesmo com o próprio aluno, de forma que 
ele possa se avaliar (DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p.54)

 Diante do exposto é essencial que os professores e toda a equipe gestora da escola 
entendam a importância e o significado da avaliação formativa e da avaliação somativa, 
lembrando que, desde a LDB 9.394/96, os PCN’s (1997) e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação Básica (2013) têm orientando que a avaliação deve ter caráter 
formativo, sobrepondo os aspectos qualitativos aos quantitativos e sobre os resultados 
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(BRASIL, 1996; 1997; 2013).

3.2	 Instrumentos e critérios de avaliação e seus registros 
Hoffmann (2017), quanto aos registros das avaliações, complementa que:

[...] devem se constituir em dados descritivos, analíticos, sobre aspectos 
qualitativos observados, pois dados quantitativos não permitem analisar em 
que aspectos o aluno evoluiu, de que estratégias se utiliza e outras questões 
de igual significado em termos de sua aprendizagem. (p.134)

Tendo em vista de que a avaliação é parte do processo de ensino e aprendizagem, 
seu objetivo é coletar dados para orientar direções, professores, pais e alunos sobre como 
os alunos estão aprendendo e se estão realmente aprendendo, a escolha dos instrumentos 
de avaliação que serão utilizados deve ser de extrema importância para que a escola tenha 
resultados o mais próximo possível do que se deseja.

Ainda segundo Hoffmann (2017), existe uma confusão, quanto ao entendimento, 
com a utilização da expressão instrumentos de avaliação e registra que:

[...] quando se fala de instrumentos de avaliação está se falando de testes, 
trabalhos e todas as formas de expressão do aluno que tenham por finalidade 
acompanhar o processo de aprendizagem de aluno por aluno, ou seja, as 
tarefas avaliativas. (p.135)

Both (2011) chama nossa atenção para a clareza que deve orientar a elaboração 
dos instrumentos de avaliação: 

A clareza de concepção de avaliação na educação é aspecto fundamental 
para que a aprendizagem possa cumprir com conhecimento de causa a sua 
função primordial: levar o ser humano a perceber as condições pessoais e 
profissionais de que é detentor com vistas ao seu bom desempenho (p.121)

Assim como os instrumentos, os critérios de avaliação também precisam ser bem 
delineados para que a escola tenha clareza de que todas as ações estão alinhadas com o 
que a escola pretende e, consequentemente, com o que consta no Projeto Pedagógico do 
curso.

Os PCNs (BRASIL, 1997) definem os critérios como tendo um papel importante no 
processo de avaliação:

Os critérios de avaliação têm um papel importante, pois explicitam as 
expectativas de aprendizagem, considerando objetivos e conteúdos propostos 
para a área e para o ciclo, a organização lógica e interna dos conteúdos, 
as particularidades de cada momento da escolaridade e as possibilidades 
de aprendizagem decorrentes de cada etapa do desenvolvimento cognitivo, 
afetivo e social em uma determinada situação, na qual os alunos tenham boas 
condições de desenvolvimento do ponto de vista pessoal e social (BRASIL, 
1997, p. 59).

Critérios bem definidos explicitam quais são os objetivos dos instrumentos de 
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avaliação utilizados, esclarecem quais são as expectativas de aprendizagem requeridas 
naquele momento e evitam problemas posteriores.

À luz do que a escola pretende, algumas questões específicas sobre avaliação 
devem ser respondidas, conforme defendem Depresbiteris e Tavares (2009), no sentido de 
se identificar como a aprendizagem é denominada, o que as avaliações, de fato, objetivam 
em termos de memorização de conteúdos ou a real capacidade de o aluno desenvolver 
autonomia na resolução de problemas, bem como se as respostas dadas pelos alunos são 
argumentadas de forma coerente com os problemas apresentados. 

Entender o que pretende a escola é essencial para que as avaliações sejam 
delineadas de acordo com a proposta da própria escola.

Cabe salientar também que as Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental, 
embasadas na LDB 9394/96, fundamentam os instrumentos de avaliação em seu artigo 32, 
quais sejam:

I – assumir um caráter processual, formativo e participativo, ser contínua, 
cumulativa e diagnóstica [...].

II – utilizar vários instrumentos e procedimentos, tais como a observação, 
o registro descritivo e reflexivo, os trabalhos individuais e coletivos, os 
portfólios, exercícios, provas, questionários, dentre outros, tendo em conta 
a sua adequação à faixa etária e às características de desenvolvimento do 
educando;

III – fazer prevalecer os aspectos qualitativos da aprendizagem do aluno 
sobre os quantitativos, bem como os resultados ao longo do período sobre os 
de eventuais provas finais [...].

IV – assegurar tempos e espaços diversos para que os alunos com menor 
rendimento tenham condições de ser devidamente atendidos ao longo do ano 
letivo;

V – prover, obrigatoriamente, períodos de recuperação, de preferência 
paralelos ao período letivo [...].

VI – assegurar tempos e espaços de reposição dos conteúdos curriculares, 
ao longo do ano letivo, aos alunos com frequência insuficiente, evitando, 
sempre que possível, a retenção por faltas;

VII – possibilitar a aceleração de estudos para os alunos com defasagem 
idade-série (BRASIL, 2010, p. 137-138).

Depresbiteris e Tavares (2009) abordam que os instrumentos de avaliação deveriam 
conter questões de como os alunos selecionam os conteúdos para resolver um problema, 
como os representam mentalmente, como os organizam e os recuperam, fazendo com 
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que a avaliação vá muito além de apenas definir as respostas entre certas e erradas, não 
importando o processo de construção daquelas respostas.

À luz dessa intenção, os instrumentos deveriam permitir não só a análise dos 
conhecimentos aprendidos pelo aluno, mas como ele consegue raciocinar. 
Os instrumentos deveriam conter, portanto, características que estimulem o 
aluno a:

Pensar em voz alta;

Recordar conhecimentos em situações simuladas;

Elaborar mapas, cognitivos, organizar gráficos, elaborar resumos, etc (p. 48).

Libâneo (1990) defende que a avaliação deve ser elaborada para cumprir tarefas de 
verificação, qualificação e apreciação qualitativa, conforme define:

Verificação: coleta de dados sobre o aproveitamento dos alunos, por 
intermédio de provas, exercícios e tarefas ou de meios auxiliares, como 
observação de desempenho, entrevistas, etc;

Qualificação: comprovação dos resultados alcançados em relação aos 
objetivos e, conforme o caso, atribuição de notas ou conceitos;

Apreciação qualitativa: avaliação propriamente dita dos resultados, referindo-
os a padrões de desempenho esperados (p.196)

Ainda para preparação da avaliação, Depresbiteris e Tavares (2009, p.38) 
complementam que o valor da avaliação não está no instrumento em si, mas no uso que 
se faz dela. O que mais importa é o que se põe a prova, a maneira que se formulam as 
questões ou o que se exigem para a resolução de situações problemas.

Dentre uma infinidade de instrumentos de avaliação Both (2008) apresenta os 
principais e mais utilizados: prova objetiva, prova dissertativa, debate, seminário, trabalho 
em grupo, relatório individual, autoavaliação, observação, conselho de classe.

Both (2011) complementa que cabe ao professor em conjunto com seus alunos 
definir quais os instrumentos de avaliação mais compatíveis com aquele grupo e dentro 
do grupo quais os instrumentos que cada aluno tem maior facilidade de desenvolvimento.

 Diante destas sugestões de instrumentos de avaliação, o autor elenca alguns 
que estão diretamente ligados com a avaliação formativa, são estes: observação do 
desempenho e contribuição do aluno, conselho de classe, seminário, debate, trabalho em 
grupo, relatório individual e a autoavaliação.

 Em cada um destes instrumentos é possível perceber que o aluno poderá 
desenvolver diversas habilidades aplicando o conhecimento adquirido. Tais instrumentos 
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evidenciam tanto aspectos da construção da aprendizagem do aluno, da evidência de 
que ele construiu determinados conhecimentos, habilidades e até a competência para a 
resolução de situações problemas. 

 É importante se registrar que existem alunos que se expressam muito bem em uma 
avaliação dissertativa, outros têm um resultado muito melhor em uma avaliação objetiva, há 
ainda aqueles que se expressam melhor em atividades orais e de apresentação, portanto, 
cabe salientar a importância em se diversificar os instrumentos de avaliação, para que o 
aluno tenha o maior número possível de possibilidades de demonstrar sua aprendizagem 
de formas diferenciadas.
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